PARECER Nº  2142, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  361, DE 2009 

De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe objetiva obrigar, nos editais de licitação e nos contratos de obras públicas, a menção de obrigatoriedade do cumprimento da Lei estadual nº 12.684/07, que proíbe o uso do amianto em território paulista.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71ª Sessões Ordinárias, de 21/05/09 a 27/05/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, verificamos que o artigo 3º do referido projeto, ao preconizar que os municípios paulistas elaborarão legislação específica para cumprimento, no âmbito municipal, do disposto nesta lei, extrapola o limite legiferante atribuído aos Estados, conforme dispõe o artigo 35 da Constituição Federal (o Estado não intervirá em seus Municípios).

Assim, o projeto, do modo como se encontra, fere a autonomia municipal e sua respectiva reserva legislativa.

Portanto, a fim de corrigir o vício apontado e com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA                ao Projeto de Lei nº 361, de 2009

Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei nº 361, de 2009, renumerando-se os demais.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 361, de 2009, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares- Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 2/9/2009

a) Fernando Capez - Presidente
Afonso Lobato – Fernando Capez – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque

